
Exposicão de motivos

Temos a honra de submeter à apreciação dos Senhores a anexa Minuta de

alterações sugeridas ao Estatuto Social do Botafogo de Futebol e Regatas para

adequação ao disposto na Lei ns. L3.155/2015.

Como é de amplo conhecimento, em 04 de agosto de 2015, foi publicada a

Lei de Responsabilidade Fiscal do Esporte, Lei ne. L3.L55/2OI5, que estabeleceu

princípios e práticas de responsabilidade fiscal e financeira e de gestão transparente e

democrática para entidades desportivas profissionais de futebol, criando, ainda, o

Programa de Modernização da Gestão e de Responsabilidade Fiscal do Futebol

Brasileiro ('PROFUT") e dispondo sobre a gestão temerária no âmbito do desporto.

O art.6o da Lei em foco disciplina que as entidades que aderirem.ao

Parcelamento Especial das Entidades Desportivas .Profissionais de Futebol poderão

parcelar seus débitos tributários ou não, perante a União, cujos fatos geradores

tenham ocorrido até a data de publicação da Lei, constituídos ou não, inscritos ou não

em Dívida Ativa, mesmo que em fase de execução fiscal ajuizada, ou que tenham sido

objeto de parcelamento anterior.

Nesse sentido, a Lei elenca condições para que a entidade desportiva se

mantenha no PROFUT e, consequentemente, no seu respectivo parcelamento, dentre

elas, diversas previsões estatutárias diretamente ligadas à gestão e responsabilidade

dos dirigentes e à transparência e equilíbrio financeiro das entidades desportivas, além

da independência do Conselho Fiscal..

Nessa senda, diante da necessidade do BOTAFOGO DE FUTEBOL E

REGATAS em aderir ao PROFUT, revela-se imprescindível a realização de diversas

alterações em seu Estatuto Social, a fim de, tão-somente, adequar-se ao que dispõe a

novel legislação.



A primeira alteração necessária está prevista no art.27 da Lei 1e.

13.155/20151, que estabelece a competência da Assembleia Geral para deliberar sobre

a adoção de medida judicial cabível contra os dirigentes para ressarcimento dos

prejuízos causados ao patrimônio da entidade desportiva e trata do impedimento e

su bstitu ição do responsável.

A previsão legal foi incluída no art. 39 do Estatuto Social do Botafogo, onde

são contempladas as hipóteses de reunião extraordinária da Assembleia Geral, tendo

sido adotada exatamente a mesma redação do art. 27 da Lei ne. 13.155/2075, somente

tendo sido acrescentado que o impedimento do dirigente será para "ocupor o cqrgo e

exercer a função"2.

Já o art. 4e, lV, da Lei ns. 13.155/201.53 exige, para manutenção da

entidade desportiva no PROFUT, a proibição de antecipação ou comprometimento de

receitas de períodos posteriores ao término da gestão ou do mandato, excetuando

apenas duas hipóteses: (i) até 3O% (trinta por cento) das receitas referentes ao

1e (primeiro) ano do mandato subsequente e; {ii) em substituição a passivos onerosos,

desde que implique redução do nível de endividamento.

A última hipótese acima mencionada poderia ser entendida como uma

possibilidade de não cumprimento do limite estabelecido no item ("i"). Assim, com a

finalidade de evitar que as alterações estatutárias em questão fossem recusadas pela

Procuradoria da Fazenda Nacional, por não atenderem a à mens legislativa, de

t 
LEI Nq 13.155: "Art. 27. Compete à entidode desportiva profissionol, medionte prévia deliberoçõo do assembleia gerol, adotar

medida judicial cabível contra os dirigentes poro ressarcimento dos prejuízos causados oo seu potrimônio.

5 1e Os dirigentes contro os quais devo ser proposta medido judiciol t'ìcarõo impedidos e deverão ser substituídos no mesmo

assembleio.

â 2e O ìmpedimento previsto no 5 7e deste artigo será suspenso coso a medido judiciol não tenha sido proposto após três meses do

delìberação do ossembleio geral."

'EsTnTUToSoclAL-MlNUtlornLtrnncÕrsSUGrntons: "Art.3g-A:Nohìpótesedaalíneo"f'doort.3g,osdirigentescontroos
quais devo ser proposto medido judiciol ficorão impedidos de ocupor o corao e exercer a funcão, bem como deverão ser

substituídos no mesma Assembleio."

'LEl Nq 13.155: "Art. 4e: Pord que as entìdades desportivas profissionois de futebol montenhom-se no Profut, serão exigìdos as

seguìntes condições:

lV - proibíçõo de antecipação ou comprometimento de receitas reÍerentes o períodos posteriores oo término do gestão ou do

mondato, solvo:

a)o percentual de até 30% (trinto por cento) das receitas reÍerentes ao 7o (primeiro) ano do mandoto subsequente;e

b) em substituição o passivos onerosos, desde que implique redução do nível de endividomento;"



equilíbrio, controle e responsabilidade da gestão financeira das entidades desportivas,

o novo texto cumulou as duas exceções em questão, além de estabelecer exigência de

prévia autorização do Conselho Deliberativo, com a finalidade de preservar a

capacidade financeira do Clube na gestão dos dirigentes futuros.

Vale dizer: será permitida a operação no "percentual de até 30% (trinto por

cento) das receitos referentes ao Lo (primeiro) ano do mandoto subsequente desde

que realizada em substituição a passivos onerosos, que implique redução do nível de

endividomento, bem como seia previamente autorizada pelo Conselho Deliberativo,"

A título de adequação legal, também foram realizadas remissões ao 52e,

nos incisos XIV e XIX do art. 54, do Estatuto, para assegurar a observância da referida

proibição imposta pela Lei ns. 13.155/2OL5.

O artigo 4e da Lei ne. t3.I55/20L5 estabelece ainda, em seu inciso Vlll, a

necessidade do Estatuto Social prever, expressamente, "o ofastamento imediato e a

inelegibilidode, pelo período de, no mínimo, cinco onos, de dirigente ou odministrador

que praticar oto de gestõo irregular ou temerório".

Assim, para adequação estatutária, a alteração da redação do art. 77, passa a

contemplar a possibilidade de responsabilização do Conselho Diretor pelos atos de

gestão irregular ou temerária que praticara.

E ainda, ao fim do Capítulo lV, que trata do Conselho Diretor, tornou-se

necessária a inclusão da Seção lV, trazendo o conceito e as disposições sobre gestão

irregular ou temerária, previstos nos art. 4e, Vlll, art. 25 e art. 26, todos da Lei ne.

t3.Lss/20rs.

Nesse sentido, o art. 79-A do Estatuto passa a díspor sobre as penalidades de

afastamento imediato e inelegibilidade do dirigente que praticar ato de gestão

o tslaruro soclnL- vttruutn ot nLtenncÕes sucERlons:'2rt.77: os membros do conselho Diretor respondem pelos atos de

gestão irregulor ou temerária que proticarem, na forma da Lei e do Sessõo lV deste Capítulo, bem como na hipótese de infringência

da tei, do presente Estotuto e dos Regulamentos e Regimentos lnternos"



/ irregular ou temerária. Complementando a redação legal, o referido dispositivo

esclarece que as penas nele elencadas serão aplicadas cumulativamente com as

demais penalidades previstas no Estatuto do Botafogo e será respeitado o

contraditório e a ampla defesa do acusado.

Por outro lado, a Lei ne 13.L55/2015, em seu art. 40, Vlll, dispõe sobre a

obrigatoriedade de previsão estatutária de inelegibilidade pelo período de, no mínimo

5 anos, se o dirigente praticar ato de gestão temerária.

O art. 79-A do Estatuto Social estabeleceu o período de inelegibilidade de, no

mínimo, cinco anos para cargos eletivos, observado o prazo máximo de 1"0 anost (.rt.

26 da Lei 13.155/2015), sem prejuízo da cumulatividade ou não com as demais

penalidades previstas no Estatuto Social

Em razão da nova redação, alterou-se, ainda, os artigos 32 e 33 do Estatuto

Social, para elencar no rol das penalidades que poderão ser impostas o afastamento

imediato do exercício da função/cargo ocupado e a inelegibilidade.

Já no aril 79-8, relembra-se que o dirigente será processado e julgado pelo

Conselho Deliberativo, conforme já dispunha o art. 54, Vll do Estatuto Social,

assegurando ainda ao acusado o exercício do contraditório e da ampla defesa.

As propostas de redação do art.79-C e do art. 79-D do Estatuto Socialtrazem o

conceito e disposições acerca da gestão irregular e temerária, de forma idêntica às

disposições legaistrazidas a lume pelos artigos 25 e 26da Lei ns. 13J.551201.5.

Por fim, restou necessária a adequação do Estatuto ao artige {e, $3e, ll, da Lei

L3.1551t5, que dispõe acerca das condições mínimas para que o Conselho Fiscal seja

t tstatuto SOCtnL - vtruutn ot nLlrRnCÕrS SuGrntons: 'n rt. 79- A: o dirigente ou administrodor que proticor ato de gestão
irregular ou temerório ficoró sujeito, cumulotivomente, com os demois penalidode previsto neste Estotuto, respeitado o
contraditório e a omplo defeso :

i - oo ofastamento imediato da funçõo e do corgo ocupado e;

iì - à inelegibilidade pelo período de, no mínimo cinco onos poro cargos eletivos, observodo o prazo máximo de 70 onos."



considerado autônomo, mais uma exigência para

desportivas no PROFUT.

Dentre os requisitos, a Lei 6e. 13.t55l2Ot5

estabelecimento prévio, e por órgão distinto daquele

destituição dos membro' do Conselho Fiscal.

manutenção das entidades

faz menção à exigência do

fiscalizado, das condições para

Destarte, foi necessária a inclusão do art. 83 - A, onde se estabelece que os

"membros do Conselho Fiscal serão processados e julgados pelo Conselho Deliberativo. no

forma prevista no ort. 54, Vll deste Estotuto e poderão ser destituídos na hipotese de

omissõo no cumprimento de seus deveres e de atos praticados com violoção à Lei, oo

presente Estatuto Social e oos Regulomentos e Regimentos lnternos, observado o

contraditorio e o ampla defesa.".

Diante da mencionada inclusão, acresceu-se ao art. 896 a possibilidade

responsabilização dos membros do Conselho Fiscal pela omissão no cumprimento

seus deveres, além daquelas hipóteses já estabelecidas nesse dispositivo.

Diante do exposto, resta demonstrada a adequação do estatuto Social às

disposições da Lei ne 13.155/15com a finalidade de inclusão e manutenção do Clube

no PROFUT e em seu respectivo parcelamento, demonstrando o novo viés das

disposições internas, voltadas à preocupação com a gestão ilibada, responsável,

financeiramente transparente e equilibrada que norteiam o Botafogo.

São essas as razões que levam a submeter à elevada apreciação dos Senhores, a

anexa proposta de alteração estatutária.

Atenciosamente,

6ESTrt'89-(,,,)PorágrofoÚnico:osmembrosdoConselhoFiscolnão
respondem pessoal ou solidariomente pelos otos inerentes ao exercício de sua função, desde que não incorram em omissão no

cumprìmento de seus deveres, nem otuem com infringência do Lei, do presente Estatuto, dos Regulamentos e Regimentos lnternos

(ort. 83-A)."

de

de


